
“Atuação do Estado contra ataques na cidade deve ser dentro do
limite”

Reprodução de imagens da TV Brasil/ABr

Nas últimas semanas, o Rio de Janeiro vem sofrendo ataques

em diversos lugares da cidade, com pessoas colocando fogo em carros e, nos últimos dias, ônibus, vans e
até motos. A intensificação dessas ocorrências levou o Estado do Rio de Janeiro a mobilizar a Polícia. A
Marinha, o Exército e a Polícia Federal chegaram a ser acionados para reagir em um conjunto de favelas
na zona norte da cidade. Entrevistados pela ConJur, os presidentes da seccional da Ordem dos
Advogados do Brasil no estado e do Instituto dos Advogados do Brasil, além de um juiz, lembraram que
o Estado deve agir dentro dos limites. 

Segundo a polícia, desde o início dos ataques, atribuídos a traficantes que dominam morros e favelas do
Rio, 43 pessoas foram mortas, 192 presas e 98 veículos foram incendiados. Nesta sexta-feira (26/11),
150 escolas estaduais e municipais na região da Penha, onde são mais intensas a atividade dos traficantes
e a repressão policial, suspenderam as aulas, deixando em casa mais de 40 mil alunos. Parte dos
comerciantes da região também preferiu não abrir seus estabelecimentos. Emissoras de rádio e de
televisão estão fazendo a cobertura constante da movimentação dos supostos deliquentes e da polícia.

Nesse clima de tensão e exaltação dos ânimos, o juiz Rubens Casara, da 43ª Vara Criminal do Rio,
chamou a atenção para a necessidade de se questionar em que medida as ações da Polícia deixam de ser
legítimas. “Ninguém é favorável ao desrespeito reiterado à lei”, disse. Mas lembrou que o que separa o
criminoso do Estado é exatamente o respeito às leis.

Casara lembra, ainda, que o Estado só pode fazer o que é autorizado por lei. Ele não pode atuar para
recuperar um bem se o dano da sua ação for muito maior, como a morte de pessoas. O juiz também
considera questionável a legitimidade da Marinha na operação, por não ser sua função constitucional.
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Já o presidente da OAB do Rio de Janeiro, Wadih Damous, disse que a entidade apoia as operações.
“Infelizmente, são operações necessárias. Não é possível a cidade ser sitiada por bandidos, que a
população passe por momentos de pânico, uma onda de vandalismo”, disse. Ele afirmou que, até agora,
as ações policias têm contado com apoio quase unânime da população. Mas ele também lembrou que tais
ações são emergenciais. “O Estado não pode se fazer presente só com força policial”, disse. “Apoiamos
as operações desde que aconteçam dentro da lei.”

O presidente do Instituto dos Advogados Brasileiros, Fernando Fragoso, também chamou a atenção
para os limites da atuação do Estado. “Espera-se que o uso da força pelos órgãos de Polícia se exerça
dentro dos limites da repulsa à agressão que sofram, executando suas ações rigorosamente dentro dos
preceitos de legalidade para restauração da ordem pública”, diz. Em nota, o IAB afirma que o Estado
precisa tomar o controle dessas comunidades. “O Estado há de estar presente e propiciar a estas
comunidades os serviços e a proteção que negligenciou, dando lugar à delinquência praticada por
bandidos e milicianos, que se apresentam como autênticos ‘donos da área’”, lembrou.

Advogados na mira
O presidente da OAB do Rio repudiou as afirmações de autoridades ligadas à segurança pública a
respeito de advogados que estariam colaborando com o crime. Segundo a Polícia, há a suspeita de que as
ordens para os ataques no Rio tenham partido de dentro de presídios federais de segurança máxima,
como o de Catanduvas, no Paraná, por meio de advogados.

Para Wadih Damous, tais declarações acabam jogando a população contra os advogados. “Se,
eventualmente, advogados agiram dessa forma [levando recados de presos], não foi como advogados,
mas como bandidos”, disse. Se isso acontecer, segundo Damous, não só a OAB do Rio, mas qualquer
seccional vai punir o profissional. “Mas não aceitamos generalizações indevidas.” 

Leia a nota do IAB
A Diretoria do Instituto dos Advogados Brasileiros deplora os recentes acontecimentos na cidade do Rio
de Janeiro.

Verifica-se que, nesta cidade, há uma antiga e clara disputa pela ocupação das comunidades mais pobres
entre milicianos (estes notadamente na zona oeste, Recreio, Vargem Grande até Santa Cruz) e os
conhecidos bandidos que exploram o tráfico de drogas, nas centenas de favelas que se instalaram aqui.

O Estado há de tomar paulatinamente o controle destas comunidades, cumprindo seu dever
constitucional e o papel de que se divorciou há várias décadas. O Estado há de estar presente e propiciar
a estas comunidades os serviços e a proteção que negligenciou, dando lugar a delinquência praticada por
bandidos e milicianos, que se apresentam como autênticos "donos da área".

Espera-se que o uso da força pelos órgãos de Polícia se exerça dentro dos limites da repulsa a agressão
que sofram, executando suas ações rigorosamente dentro preceitos de legalidade para restauração da
ordem pública.
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